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Esta  publicação  foi  autorizada  por  despacho 
de  S.  Ex."  o  Ministro,  de  11  de  Outubro  de  1948 


No  presente  volume  ocupa-se  o  seu  autor  da  figura 
notável  do  Padre  Manuel  da  Nóbrega,  esse,  cuja  vida 
foi,  de  facto,  auma  empreitada  de  Deus^y,  e  que,  com 
a,  tenacidade  admirável,  a  obstinação  exemplar  da  sua 
Fé,  contribuiu  para  que  se  fundasse  a  cidade  da  Baía. 

Estando  a  decorrer  as  comemorações  do  Quarto 
Centenário  de  tal  acontecimento,  é,  em  absoluto,  opor- 
tuna a  publicação  agora  feita,  e  a  Agência  Geral  das 
Colónias  mandando-a  executar,  coopera,  assim,  com  a 
sua  quota  parte,  nessas  comemorações. 

Assina  este  trabalho  o  Doutor  Edmundo  Correia 
Lopes,  publicista  e  etnólogo  dos  mais  ilustres,  que  tendo 
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seguido  para  a  Guiné,  nesta  qualidade,  com  a  incum- 
bência, por  parte  do  respectivo  Governo,  de  ir  ali  exer- 
cer as  suas  actividades  de  estudo,  em  aproveitamento  dos 
interesses  étnicos  da  Colónia,  lá  encontrou  injustamente 
a  morte,  sobrevindo  a  aniquilar  o  entusiasmo  com  que 
partiu. 

Editando-lhe  agora  o  que  escreveu,  com  a  compe- 
tência e  o  brilho  já  comprovados  noutros  trabalhos,  tra- 
zidos a  público  por  intermédio  deste  Organismo,  presta 
a  Agência  Geral  das  Colónias  a  homenagem  devida  aos 
seus  talentos,  certa  de  que  as  páginas  que  vão  ler-se 
prestigiarão  a  sua  memória. 


INSTALOU-SE  A  Companhia  de  Jesus  no  Brasil  de 
maneira  tão  eficiente  que  pôde,  desde  o  início, 
prestar  ao  vasto  plano  de  unificação  administrativa 
e  integração  territorial  da  colónia  colaboração  ingente 
e  decisiva.  A  figura  do  jesuita  que  presidiu  a  essa  ins- 
talação, está,  assim,  ligada  aos  factos  capitais  da  for- 
mação do  Brasil,  depois  da  chegada  de  Tomé  de 
Sousa  com  a  importância  histórica  relativa  das  figuras 
dos  fundadores.  Concebê-la  em  valor  absoluto  não  de- 
manda grande  esforço  de  imaginação  ou  de  crítica  : 
trata-se  de  uma  personalidade  forte,  inconfundível :  e 
as  marcas  dos  pés  doridos  do  diligente  pioneiro  ficaram 
bem  impressas  nos  largos  caminhos  da  expansão  por- 
tuguesa na  América  durante  dois  decénios  de  trabalhos 
pela  Fé  e  por  Portugal.  Fazer  avultar  Nóbrega  em  toda 
a  originalidade  e  grandeza  dos  seus  propósitos  é  que 
será  tarefa  porventura  só  compatível  com  uma  expo- 
sição miúda  da  história  deste  período  e  com  as  elo- 
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cubrações  de  um  espírito  bem  preparado.  Não  pode 
este  trabalho  apressado  satisfazer  tão  grandes  exigên- 
cias. Limita-se,  pois,  a  inculcar  uma  curiosidade  sim- 
pática que,  com  a  certeza  de  um  instinto,  norteie  o 
pensamento  de  apressados  leitores.  Para  isso  o  autor 
—  se  assim  lhe  quiserem  chamar  —  se  serviu  dos  ele- 
mentos apurados  nos  trabalhos  alheios,  merecendo  es- 
pecial menção  os  do  P."  Serafim  Leite,  S.  J. 
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A  FUNDAÇÃO  DA  BAÍA 


A  decantada  indiferença  da  Coroa  portuguesa  pelas 
terras  americanas,  se  algum  dia  existiu,  acabara  por 
ceder  ao  mais  vivo  interesse  no  decorrer  de  meio  século 
desde  que  nelas  se  plantara  a  Cruz,  sinal  de  posse  para 
o  rei  e  para  Cristo.  Ao  conhecimento  cada  vez  mais 
perfeito  das  vantagens  que  se  poderiam  esperar  da 
posse  daqueles  domínios,  iam  seguindo  as  tentativas  e 
experiências  para  a  assegurar.  A  i  de  Fevereiro  de  1549 
partiu  de  Lisboa  Tomé  de  Sousa  na  qualidade  de  Go- 
vernador Geral  das  Capitanias  do  Brasil,  levando  no 
seu  regimento  as  instruções  e  na  sua  armada  os  meios 
para  fundar,  em  uma  capitania  onde  os  esforços  do  do- 
natário haviam  sossobrado,  uma  capital  onde  instalar 
o  seu  governo. 

Na  armada,  constituída  por  três  naus,  duas  caravelas 
e  um  bergantim,  iam  para  perto  de  mil  e  quinhentas 
pessoas  :  320  nomeadas  para  vencer  ordenado,  entre 
funcionários  da  administração  e  da  justiça,  mestres  de 
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obras  e  operários  ;  600  homens  de  armas  ;  casais  ;  e 
400  degredados.  Para  a  catequese  dos  índios,  conside- 
rado meio  importantíssimo  da  soberania  e  seu  fim  úl- 
timo fazer  muita  cristandade,  iam  quatro  padres  e  dois 
irmãos  da  Companhia  de  Jesus.  Outros  se  lhes  segui- 
riam, mas  esses  iam  dispostos  para  tudo  quanto,  serviço 
de  Deus,  merecesse  a  protecção  divina,  inclusive  o  mar- 
tírio. Muito  havia  a  esperar  do  ardor  da  nova  milícia 
criada  por  Inácio  de  Loyola.  Em  1538,  o  Dr.  Francisco 
de  Gouveia,  inculcando  a  D.  João  III  os  primeiros  adep- 
tos do  Fundador  para  a  evangelização  do  Oriente,  dizia : 
«não  podia  [Vossa  Alteza]  nem  a  pedir  de  boca  achar 
homens  mais  autos  para  converter  toda  a  índia». 

Por  maioral  dos  Jesuítas  ia  Manuel  da  Nóbrega.  Ca- 
nonista,  estudara  quatro  anos  em  Salamanca  e  recebera 
o  grau  em  Coimbra.  À  nobreza  do  apelido  juntava  a 
reputação  de  homem  muito  douto  e  muito  virtuoso. 
Entrando  com  27  anos  para  a  Companhia,  em  1544,  a 
sua  caridade  tinha-o  indicado  para  o  cargo  de  «protec- 
tor do  próximo  —  pobres,  viuvas  e  órfãos,  presos,  enfer- 
mos e  desamparados  —  ».  A  obediência,  o  desprezo  das 
comodidades  e  o  zelo  apostólico  que  mostrou  em  quatro 
anos  de  serviço  em  Portugal,  designavam-no  para  em- 
presas da  importância  da  que  lhe  confiaram,  de  dirigir 
a  missão  do  Brasil. 

Nóbrega  era  de  estatura  meã,  muito  vivo.  Uma  fisio- 
nomia expressiva  completava  o  efeito  da  sua  palavra, 
travada  pela  gaguez,  mas  inspirada  sempre  de  uma  elo- 
quência generosa,  nascida  do  coração.  A  milícia  da  Fé 
tinha  ah  um  dos  mais  fortes  soldados,  forte  de  nervos. 
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que  a  saúde,  bem  depressa  arruinada  no  Brasil,  era, 
provàvelmente,  precária.  Através  dos  padecimentos  fí- 
sicos, sustentá-lo-ia  sempre  no  trabalho  uma  extraordi- 
nária força  de  vontade,  que  se  fundia  com  a  fé  no  au- 
xílio divino,  principalmente  quando  se  exercia  sobre  os 
outros,  como  naquelas  ocasiões  em  que,  vencendo  e 
convencendo  os  feiticeiros  índios,  faria  o  fino  sabre  da 
dialéctica  triunfar,  em  luta  bem  desigual  do  pesado 
tacape  da  superstição.  Aliando  a  vontade  à  confiança 
em  Deus,  pareceria  com  o  seu  optimismo  dominar  o 
futuro,  prevendo  os  acontecimentos  ou  detendo-lhes  o 
curso,  como  Josué  quando  fez  parar  o  Sol.  Estando,  na 
Baía,  gravemente  enfermo,  alguém  que  grande  falta 
fazia  à  casa  na  sua  ausência,  dir-lhe-ia  Nóbrega  :  «Não 
morrais  até  que  eu  volte».  E  não  morreu.  Milagres  lhe 
atribuiram  que,  embora  possam  não  ser  verídicos,  lhe 
acentuam  a  fisionomia  moral  verdadeira.  Um  se  teria 
operado  logo  na  viagem  de  Portugal  para  a  Baía,  para 
convencer  Tomé  de  Sousa  a  abandonar  um  voto  supers- 
ticioso. Não  nos  ocuparemos  dele,  porque,  de  ter-se  ope- 
rado ou  não,  do  acréscimo  de  prestígio  com  o  Gover- 
nador que  uma  aparência  de  sobrenatural  podia  ter 
alcançado  a  Nóbrega  decerto  nenhum  resultado  político 
se  verificou  para  a  Companhia.  Tomé  de  Sousa  auxiliou 
os  Padres  nos  rudes  começos  da  fundação  como  os  teria 
auxiliado  outro  qualquer  governador  prudente  naquela 
época,  em  que  se  era,  em  geral,  profundamente  reli- 
gioso, ou,  melhor,  como  admirador  imparcial  da  obra 
que  os  Inacianos  iam  realizando,  mas  entendeu  ou 
viu-se  obrigado  a  não  aceder  às  primeiras  instâncias  que 
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Nóbrega  lhe  dirigiria  com  alcance  político  —  a  passa- 
gem dos  Padres  ao  Paraguai  a  fundar  casa. 

Os  conselhos  do  douto  jesuita  não  deixariam  de  pesar 
em  muitas  das  providências  tomadas  na  época  do  pri- 
meiro governo  geral.  Tomé  de  Sousa,  se  acaso  não  le- 
vou, a  tal  respeito,  instruções,  como  por  vezes  se  davam, 
nem  por  isso  deixaria  como  os  outros  governadores  das 
conquistas  de,  na  falta  de  um  conselho  constituído, 
ouvir  os  conselhos  das  pessoas  indicadas  pela  autoridade 
dos  seus  cargos,  acatando  de  modo  especial  os  dos  ecle- 
siásticos. Mas,  por  então,  todos  os  desejos  do  catequista, 
acariciados  por  esperanças  exuberantes,  se  concentra- 
vam em  acomodar-se  na  terra  com  os  meios  indispen- 
sáveis para  poder  ir  ao  encontro  dos  sem  baptismo  e 
trazer-lhes  as  almas  para  Deus  e  reconduzir  ao  bom 
caminho  as  dos  cristãos  transviados.  Para  que  o  político 
aparecesse  debaixo  da  pobre  roupeta  era  preciso  que  o 
Brasil  trocasse  em  experiência  algumas  ilusões  que  le- 
vasse ao  chegar  à  Baía  para  lançar  a  semente  da  cate- 
quese e  recolher  contrariedades.  Nóbrega,  porém,  ven- 
cerá quando,  incorrendo  na  má  vontade  dos  colonos, 
na  animosidade  do  Bispo,  e  até  no  zelo  do  Visitador 
da  Companhia,  ou  fugindo  dos  pecados  dos  homens, 
se  retirar  a  dilatar  o  campo  da  catequese  e  da  coloniza- 
ção ou  a  animar  os  soldados  da  conquista  ;  uma  prova 
de  que,  apesar  da  sua  humildade,  era  grande  demais 
entre  os  homens  que  constantemente  serviu. 

A  29  de  Março  chegou  a  frota  à  Baía.  Da  Capitania 
de  Francisco  Pereira  Coutinho  dizimada  pelas  loucuras 
dos  colonos  e  fraqueza  do  donatário,  delas  a  principal 
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vítima,  restavam  uns  40  moradores  e  a  povoação  na 
entrada  da  barra.  Ali  se  acolheu  Tomé  de  Sousa  com 
a  sua  gente  enquanto,  auxiliados  pelo  famoso  Diogo 
Álvares  que  por  carta  de  Portugal  fora,  meses  antes, 
prevenido,  se  dispunham  os  preparativos  para  a  funda- 
ção da  cidade  em  sítio  a  escolher,  diferente  daquele, 
onde  o  donatário  se  vira  em  grandes  apertos  pela  falta 
de  água.  Ali  acharam  os  Padres  «uma  maneira  de 
igreja»  e  umas  moradas  perto  para  se  instalar,  dando 
logo  início  à  actividade  religiosa  e  o  P.^  Azpilcueta  às 
aulas  de  primeiras  letras.  Escolhido  o  local  sobranceiro 
ao  fundeadouro  dos  navios,  tratou-se  de  edificar  a  ci- 
dade, tendo  os  operários  começado  a  vencer  soldo  a 
I  de  Maio.  Os  trabalhos  prosseguiram  com  ardor,  como 
é  natural,  pois  ninguém  então  podia  ocupar-se  de  outra 
coisa.  Via-se  o  próprio  Governador  transportando  cai- 
bros às  costas,  para  as  obras.  Construiram-se  cadeia  e 
audiência,  alfândega  e  armazéns  de  pedra  e  cal,  cober- 
tos de  telha  e  os  Jesuítas  erigiram  uma  ermida  de  taipa, 
coberta  de  palha,  que,  pouco  tempo  depois  entregue  ao 
clero  secular  viria,  ao  que  parece,  a  ser  a  primitiva 
Sé  de  palha. 

Entretanto,  os  Jesuítas,  ansiosos  por  dar  começo  à 
obra  de  catequese  trataram  de  se  instalar  na  colina  do 
Calvário,  habitada  por  índios,  um  pouco  apartada  da 
cidade,  para  norte.  Os  catequistas  empreenderam  a  luta 
contra  a  antropofasia  e  os  outros  vícios  dos  pagãos,  que 
a  certa  altura  se  irritaram,  revoltando-se  e  obrigando 
Tomé  de  Sousa  à  defesa,  convencendo-se  então  os  Padres 
da  necessidade  de  se  afastarem,  o  que  ao  menos  provisò- 
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riamente  fizeram.  É  provàvelmente  nesta  conjuntura 
que  Nóbrega  aproveita  a  ocasião  de  ir,  com  o  Sr.  Diogo 
Jácome,  visitar  Ilhéus  e  Porto  de  Seguro,  onde  passou 
esse  Nàtal  de  49.  Pela  mesma  altura  partiu  para  o 
Sul  o  P.*  Leonardo  Nunes,  que  ía  fundar  casa  em  S.  Vi- 
cente, levando  apenas  uns  dez  ou  doze  meninos  dos 
que  os  Jesuítas  recolhiam  para  educar  na  cidade  ou  nas 
tabas  dos  índios  e  que  na  obra  da  catequese  teriam  a 
importância  que  adiante  se  verá. 

Em  princípios  do  novo  ano,  abandonando  definitiva- 
mente o  Calvário,  passaram  os  Padres  a  habitar  em 
umas  casas  de  barro  no  extremo  norte  da  cidade  (local 
que  até  hoje  se  ficou  a  chamar  o  Terrreiro  de  Jesus)  e 
ali  construíram  nova  igreja  de  taipa.  Na  frota  partida 
de  Lisboa  a  7  de  Janeiro  chegaram  mais  quatro  jesuítas 
e  sete  meninos  do  Colégio  dos  Órfãos  fundado  por 
Pedro  Doménech.  Aumentanda  a  casa,  aumentavam 
as  necessidades.  Os  religiosos  recebiam  para  o  seu  sus- 
tento um  cruzado  mensal  por  cabeça  e  alguns  géneros 
dos  armazéns  reais.  Nem  tanto  precisavam  para  si, 
como  homens  que,  vivendo  para  a  caridade,  podiam  na- 
turalmente viver  por  ela.  Mas  a  manutenção  dos  órfãos 
precisava  de  recursos  mais  sóHdos.  E  não  eram  só  órfãos 
vindos  de  Portugal  a  manter,  mas  também  os  meninos 
recolhidos  no  Brasil.  Os  índios  gostavam  de  entregar 
filhos  aos  Jesuítas  para  que  os  educassem  nos  princípios 
de  uma  civilização,  cujas  vantagens  materiais  não  dei- 
xavam de  os  seduzir.  As  crianças  adestradas  nas  artes 
da  civilização  superior  constituíam  o  mais  forte  dos  laços 
que  os  Padres  tinham  para  prender  a  si  os  selvícolas. 
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Antes  mesmo  desta  experiência  animadora,  Nóbrega 
levava  de  Lisboa  o  plano  de  fundar  colégio  igual  ao 
instituído  pelo  P.*  Doménech,  já  provavelmente  consi- 
derado, à  luz  dos  princípios  pedagógicos  da  Companhia, 
além  de  obra  de  caridade,  viveiro  de  auxiliares  da  ca- 
tequese no  Brasil. 

Os  missionários  teriam  toda  a  razão  se  considerassem 
por  completo  destituída  de  valor  a  adesão  directa  da 
mentalidade  dos  povos  chamados  primidvos  às  nossas 
verdades  religiosas.  Facilmente  a  prática  lhes  mostraria 
como  essas  verdades  saíam  por  completo  desfiguradas. 
Para  afeiçoar  à  fé  cristã  mentalidade  tão  diferente  da 
nossa,  é  preciso  penetrar  mais  fundo  do  que  pode  o 
intelecto,  tocar  nas  raízes  de  sentimentos  primários, 
simplificar-se,  aproximar-se  da  condição  dos  selvagens, 
para  os  conduzir  pela  imitação  de  actos  que  a  seme- 
lhança com  os  que  lhes  merecem  maior  apreço,  torne 
particularmente  convincentes.  A  posição  dos  Padres  ti- 
nha muito  de  incompatível  com  o  exercício  omnímodo 
dessas  faculdades  de  adaptação,  dado  o  caso  de  as  pos- 
suírem em  toda  a  extensão  necessária.  A  idade  já  neles 
não  favorecia  muito  a  diligência  de  aprender  a  língua 
dos  bárbaros  nem  podia  cada  um  ser  um  Proteu  no 
poder  de  se  transformar  e  um  Orfeu  no  encanto  irre- 
sistível da  sua  arte  ;  por  isso  aproveitavam  a  memória 
fácil,  a  espontaneidade  versátil  dos  pupilos  e  as  vozes 
frescas  e  culdvadas  dos  jovens  cantores  de  capela  que 
modulavam  as  rezas  cristãs  em  cantos  à  maneira  dos 
índios  para  os  índios  mais  facilmente  as  aprenderem 
e  se  comoverem  com  elas.  Este  processo  tinha  muito 
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por  onde  merecer  a  antipatia  daqueles  para  quem  na 
educação  a  severidade  tem  o  seu  valor  próprio.  Um  de- 
feito se  lhe  pode  apontar,  não  pequeno,  e  é  que  essa 
mestiçagem  cultural  não  era  para  o  carácter  dos  edu- 
candos isenta  de  perigos  que  só  uma  astuta  vigilância 
dos  Padres  poderia  conjurar.  Em  todo  o  caso,  não  ha- 
veria meio  mais  propício  para  criar  boas  disposições, 
por  certo  mais  sinceras  e  mais  sólidas  que  as  alimenta- 
das pela  cobiça  dos  bens  materiais,  nos  selvícolas,  so- 
bretudo poupando-os  ao  enfado  que  os  espíritos  simples 
opressivamente  e  dificilmente  perdoam. 

Para  ocorrer  às  despesas  da  manutenção  dos  pupilos, 
que  tanto  assoberbavam  os  Padres,  Tomé  de  Sousa  deu- 
-Ihes,  a  21  de  Outubro,  carta  de  sesmaria  de  umas  terras 
que,  do  fim  para  que  foram  concedidas,  se  ficaram  a 
denominar  de  Água  de  Meninos,  como  ainda  hoje  o 
local,  abrangido  na  área  da  cidade.  Mas  aqui  novas  di- 
ficuldades surgiram.  As  terras  era  preciso  cultivá-las. 
Os  Padres  tomaram  a  si  mais  essa  tarefa,  auxiliados  por 
alguns  colonos  com  seus  escravos,  mas  não  podia  este 
auxílio  continuar  por  muito  tempo  de  modo  satisfatório. 
Nóbrega  comprou  três  escravos  de  Guiné,  fiados,  a  pa- 
gar em  dois  anos,  na  esperança  de  que  o  rei  fizesse  essa 
esmola  à  Companhia  e,  pelo  mesmo  processo  a  fazenda 
dos  meninos  conseguiu  também  ter  vacas.  Mas,  então, 
que  era  feito  do  voto  de  pobreza  dos  Jesuítas  ?  —  mur- 
murava-se  entre  os  colonos.  Isto  tinha  importância  num 
meio  em  que  a  eloquência  dos  Padres,  vibrando  em 
atmosfera  tão  densa  de  pecados,  devia  perturbar  tantas 
consciências  e  os  seus  esforços  em  prol  da  liberdade  dos 
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índios  deviam  contrariar  tantos  interesses.  Nóbrega 
aceitou  o  combate,  concorrendo  com  os  outros  jesuitas 
càs  sopas  da  caridade,  para  mostrar  que  os  religiosos  nada 
buscavam  para  si.  Em  1551  chegaram  ainda  de  Lisboa 
mais  alguns  órfãos  —  dessa  vez  não  vinham  jesuitas. 
Tomé  de  Sousa,  que  já  sustentara  o  colégio  enquanto 
a  herdade  não  produzia,  continuava  ainda  a  socorrê-lo. 

Deixando  o  governo  da  casa  ao  P."  Manuel  de  Paiva, 
Nóbrega  embarcou  em  Julho  de  1551  para  Pernambuco 
com  o  P."  António  Pires.  Não  foi  pequena  a  actividade 
que  ah  tiveram  de  desenvolver.  O  P.'*  Pires  lia  aos  índios 
sermões  compostos  na  língua  tupi  pelo  P.''  Azpilcueta, 
que  a  aprendera  com  os  meninos  da  terra  e  nela  prè- 
gava  apropriando-se  da  mímica  e  dos  gritos  estrídulos 
dos  pajés.  A  mulher  do  capitão  Pedro  Leitão  ajudava 
às  confissões  como  intérprete.  Salvo  algumas  excepções 
de  pessoas  piedosas,  de  terra  de  cristãos  Olinda  só  tinha 
a  aparência.  A  vida  dos  clérigos  seculares  na  capitania 
de  Duarte  Coelho  não  era,  em  geral,  mais  exemplar  que 
a  dos  colonos.  Estes,  sem  distinção  de  casados  em  Por- 
tugal ou  solteiros,  amancebavam-se  com  índias  e  filhas 
de  cristãos  que  os  juízes  lhes  davam  por  moças  de  sol- 
dada, e  nestas  condições  recebiam  os  sacramentos  de 
que  outros,  mais  conscienciosos,  se  abstinham.  Nóbrega 
permaneceu  ali  até  Janeiro  de  1552,  emendando  o  que 
pôde,  sobretudo  reformando  os  costumes  do  clero  e 
apartando  da  corrupção  as  mulheres  juntando-lhes  al- 
gumas índias  trazidas  do  sertão,  pondo  entre  elas  a 
mais  diligente  por  «meirinha».  Regressando  à  Baía,  dei- 
xou em  Pernambuco  o  P."  Pires  com  atribuições  de 
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visitador  apostólico,  até  que  em  1554  o  mandou  retirar 
porque,  apesar  da  chegada  de  mais  3  padres  e  4  irmãos 
no  ano  anterior,  as  forças  da  Companhia  eram  poucas 
para  se  poderem  dividir  por  todo  o  Brasil,  convindo 
concentrá-las  na  casa  da  Baía,  «por  ser  cabeça»,  e  na 
de  S.  Vicente  (cpor  ser  entrada  para  um  gentio  em  que 
se  espera  mais  fruto  que  neste»,  explicava  da  Baía  para 
Portugal  o  P.*  Luis  da  Grã  (^). 

No  Sul,  a  casa  de  S.  Vicente  aumentara  revelando 
prodígios  da  actividade  de  Leonardo  Nunes.  Até  1552 
já  ali  tinham  dado  entrada  pelo  menos  cinco  irmãos 
recrutados  no  Brasil.  Recebiam-se  também  os  meninos 
dos  índios,  preferindo-se  os  dos  principais,  para  adqui- 
rir maior  valimento  com  todos  ;  e  os  pais  mostravam-se 
gratos  aos  Jesuítas.  No  colégio  da  Baía  já  em  1552  se 
tinha  com  as  notícias  de  S.  Vicente  formado  opinião 
sobre  o  carácter  mais  brando  e  acessível  dos  índios  da- 
quela capitania  e  até  dos  do  longínquo  Paraguai,  em 
que  Nóbrega  pensava,  quando  a  propósito  da  igreja 
construída  havia  dois  anos  e  já  bastante  arruinada,  di- 
zia que  as  suas  mãos  só  poderiam  construir  outra  a 
quinhentas  léguas.  O  chefe  da  missão  do  Brasil  devia 
visitar  o  sul.  Só  partiria  no  fim  do  ano.  Contudo  é 
costume  invocar  para  essa  viagem  ao  sul  uma  explicação 
que  também  se  harmoniza  com  a  grande  permanência, 
aliás  utilíssima,  que  Nóbrega  ali  devia  fazer.  O  contacto 


(1)  Carta  de  27/XII/155J,  cit.  por  Serafim  Leite,«História  da 
Companhia  de  Jesus  no  Brasil»,  I,  478. 
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com  essa  região  que  tinha,  além  do  mais,  a  vantagem 
de  ser  a  primeira  colonizada,  servira  ao  observador  in- 
teligentíssimo que  era  o  nosso  Padre,  não  só  para  con- 
firmar as  ideias  que  formara  sobre  as  populações  indí- 
genas, mas  para  compreender  que  a  capitania  vicentina 
representava,  com  a  Guanabara,  de  cuja  conquista  se 
fará  propugnador  incansável,  a  maior  esperança  do 
Brasil.  É,  porém,  certo  que  uma  só  circunstância  bas- 
tava para  que  a  acção  de  Nóbrega  pudesse  tornar-se 
muito  mais  proveitosa  no  Sul  que  na  Baía.  Em  22  de 
Junho  de  1552  chegara  à  Cidade  do  Salvador  o  primeiro 
bispo,  D.  Pedro  Fernandes  Sardinha.  Era  um  teólogo 
formado  em  Paris.  Ensinara  em  Salamanca.  Estivera 
no  Oriente  como  provisor  e  vigário  geral  da  índia.  Ti- 
nha o  espírito  de  um  alto  dignatário  da  Igreja  e  ideias 
a  muitos  respeitos  discordantes  das  dos  Jesuítas.  A  in- 
transigência destes  com  os  pecados  dos  colonos,  mani- 
festa nos  acentos  coléricos  das  pregações  de  Nóbrega, 
parecia  excessiva  e  contraproducente  ao  ilustrado  an- 
tístite,  considerando  que  a  terra  era  «tão  nova».  Ao 
contrário,  desaprovava  vivamente  qualquer  adaptação 
que  no  ritual  significasse  transigência  com  a  mentali- 
dade inferior  dos  índios,  sobretudo  a  maneira  de  prègar 
de  Azpilcueta  imitando  as  visagens  e  os  gritos  dos  pajés. 
Perante  D.  Pedro  não  encontrava  também  justificação 
a  necessidade  da  posse  de  bens  materiais  para  a  Com- 
panhia e,  assim,  via  Nóbrega  juntar-se  o  bispo  ao  par- 
tido dos  seus  detractores.  A  situação  religiosa  da  Baía 
devia  piorar  muito  durante  o  segundo  governo  geral, 
já  pelas  lutas  entre  D.  Duarte  da  Costa  e  o  bispo,  já 
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pelo  mau  clero  que  este  trouxera  consigo.  A  sltuaçàc 
política  até  se  reflectiu  no  comportamento  dos  índios, 
que  se  tornaram  hostis.  Nóbrega  já  estava  no  Sul  e  por 
lá  se  deixou  ficar  aguardando  melhores  dias.  No  en- 
tanto a  Piudência  do  Jesuita  não  permitiu  que  entre 
o  prelado  e  a  Companhia  chegasse  a  haver  conflito 
aberto.  A  situação  económica  do  colégio  da  Baía  seria 
harmonizada  com  os  intentos  do  bispo  por  Luis  da  Grã, 
jesuita  que  veio  com  D.  Duarte,  ficando  por  superior 
na  ausência  de  Nóbrega,  para  quem  trouxe  patente  de 
provincial.  Grã  era  um  teólogo  circunspecto,  persona- 
lidade de  grande  valor,  embora  menos  vincada  Que  a 
do  provincial.  E  ainda  António  Pires,  regressando  em 
1554  de  Pernambuco,  devia  desempenhar  com  êxito  o 
papel  de  medianeiro  nas  desavenças  entre  o  bispo  e 
D.  Duarte. 
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A  ATRACÇÃO  DO  PARAGUAI 


O  P.°  Leonardo  Nunes,  que  fora  para  S.  Vicente  com 
o  Ir.  Diogo  Jácome,  tendo-se  desempenhado  da  missão 
de  fundar  ali  casa  e  construir  igreja  —  que  ficou  ucomo 
a  Companhia  ainda  não  tinha  outra  em  Portugal»,  diria 
Nóbrega  ao  chegar,  no  princípio  de  1553  —  pensou  em 
entrar  pelo  sertão  até  onde  os  caminhos  o  levassem 
para  fazer  o  melhor  fruto.  Viajantes  procedentes  de 
Assunção,  cidade  dos  espanhóis  a  umas  cem  léguas  por 
um  caminho  trilhado  desde  época  anterior  à  chegada 
dos  europeus,  falavam  de  índios  cultivadores,  não  an- 
tropófagos, num  raio  de  300  léguas  :  tão  mansos  que 
em  toda  aquela  extensão  os  dominavam  os  brancos,  que 
não  passavam  de  500.  Nesses  índios  senhoreados  espe- 
rava o  jesuíta  encontrar  terreno  mais  fértil  para  a  se- 
mente da  fé,  que  o  gentio  é  inconstante  e  «de  qualidade 
que  não  se  quer  por  bem,  senão  por  temor  e  sujeição»  Q). 


(1)  Nóbrega,  em  1558. 
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Mas  não  era  apenas  o  desejo  de  Leonardo  Nunes.  Ins- 
tantemente lhe  rogavam  de  Assunção  que  fosse  e  lhe 
descreviam  a  situação  da  colónia  com  as  mais  carrega- 
das cores  :  um  clero  corrompido  com  os  colonos,  que 
oprimiam  atrozmente  os  índios  e  se  degladiavam  entre 
si.  Já  ali  chegara  a  fama  dos  Padres.  Havia  até  um  man- 
cebo desejoso  de  entrar  para  a  Companhia.  Leonardo 
Nunes  estava  decidido  a  partir  em  i  de  Agosto  (1552) 
para  o  Paraguai. 

Não  conseguiu  realizar  o  intento,  mas  eis  que  chega 
Nóbrega  possuído  da  mesma  ideia  —  ainda  na  Baía, 
dissera,  pela  igreja  da  Companhia  que  necessitava  já  de 
ser  reparada,  que  os  Padres  que  estavam  para  vir  de 
Portugal,  fizessem  outra  nova,  (cporque  as  minhas  mãos 
já  não  podiam  fazer  outra  senão  daí  500  léguas  pelo 
sertão»  —  no  Paraguai. 

Planeou-se  uma  missão  em  regra.  Levariam  capela, 
cantores  e  Mateus  Nogueira,  o  Irmão  ferreiro,  para  fa- 
zer casa  para  os  meninos  do  gentio  e  «(ajuntar  muitos 
índios  em  uma  grande  cidade»,  cidade  que  provàvel- 
mente  viria  a  ficar  ainda  nos  domínios  de  Portugal. 
Nóbrega  escrevia  para  o  Reino  :  ((Diga  V.*  R.*  a  Sua 
Alteza  que,  se  aquela  cidade  ficar  sua,  mande  prover 
em  breve,  de  justiça».  O  Governador  prometera  auxi- 
liar a  entrada  dos  Jesuítas  no  sertão,  mas  assim  que 
viu  tão  grandes  planos,  resolveu  impedi-la,  objectando 
que  a  fundação  de  uma  cidade  jesuítica  no  sertão  lon- 
gínquo representaria  o  despovoamento  de  S.  Vicente, 
pelo  menos  por  parte  de  todos  aqueles  que  se  não  sen- 
tissem bem  ao  alcance  da  autoridade  civil,  e  que  seria 


impossibilitá-lo  de  qualquer  represália  contra  os  índios, 
que  imediatamente  se  vingariam  nos  Padres.  Para  si, 
pensava  que  se  os  Jesuítas  quisessem  entrar  pela  terra 
dentro,  o  fizessem  embora  «dois  e  três  com  seus  línguas 
a  prègarem  ao  gentio,  mas  irem  a  fazer  casa  entre  eles 
[gentios  do  sertão]  não  me  parece  bem  por  agora  se  não 
em  nossa  companhia»  (^).  Pelo  muito  respeito  que  vo- 
tava a  Nóbrega,  teria  preferido  não  lhe  dizer  que  o 
caminho  do  Paraguai  estava  tão  fechado  para  os  Je- 
suítas como  para  quaisquer  outros.  Atribuía  a  resolução 
ao  Rei  e,  na  verdade,  ele  a  tomara  na  expectativa  de 
melhor  solução  do  problema  das  relações  com  o  vizinho 
castelhano.  Preocupava-o  a  familiaridade  dos  morado- 
res do  Paraguai,  principalmente  depois  que  os  boatos 
do  achado  de  importantes  minas  no  Brasil  lhes  podia 
excitar  a  cobiça.  Entendia  que  Assunção  devia  ainda 
pertencer  a  Portugal,  mas  enquanto  a  corte  não  tomava 
uma  decisão  a  respeito,  o  que  havia  a  fazer  era  prevenir, 
vigiando  e  dominando  o  caminho  do  Paraguai  para 
S.  Vicente. 

Esta  capitania,  que  Nóbrega  vê  povoada  de  uma  gen- 
tilidade pela  qual  «nos  podemos  estender  pela  terra 
dentro»,  fora  criada  vinte  anos  atrás  em  duas  povoações 
—  S.  Vicente  e,  9  léguas  serra  acima,  Piratininga.  S.  Vi- 
cente, sede  do  donatário,  progrediu,  com  um  pouco  de 
agricultura  —  foi  a  primeira  terra  do  Brasil  onde  se  fez 
açúcar  —  alguma  escravatura  de  Carijés  que  lhe  vi- 


Q)  Carta  ao  Rei,  da  Baía,  i  de  Junho  de  1553. 
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nham  do  sertão  e  se  vendiam  para  as  capitanias  do 
norte  e  ainda  os  variados  recursos  que  lhe  oferecia  a 
sua  situação  de  porto  na  base  de  um  caminho  que  no 
interior  se  bifurcava  para  o  sul  e  para  a  costa  do  Pací- 
fico. Piratininga,  porém,  em  breve  se  extinguiu.  Deban- 
daram os  seus  moradores  e  foram  fazer  vida  com  os 
índios.  Leonardo  Nunes,  nas  suas  excursões  ao  planalto, 
tinha  ido  dar  com  eles  pelas  tabas,  tendo  passado  mui- 
tos anos  sem  se  confessarem  e  conseguiu  juntá-los  numa 
pequena  povoação,  onde  construíram  uma  ermida. 
Pouco  depois,  quando  Tomé  de  Sousa,  obedecendo  ao 
propósito  de  defender  e  vigiar  o  caminho  do  Paraguai, 
entendeu  fundar  uma  povoação  no  planalto,  aproveitoú 
este  núcleo  a  que  pôs  nome  Santo  André  da  Borda  do 
Campo,  porque  a  Santo  André  era  consagrada  a  ermida. 

Eram  cada  vez  mais  intensas  as  relações  iniciadas  por 
Leonardo  Nunes  entre  a  casa  de  S.  Vicente  e  os  índios 
do  Campo.  Entre  eles  recrutavam  os  Jesuítas  a  maior 
parte  dos  discípulos.  Os  índios  concorriam  para  a  ma- 
nutenção dos  filhos,  que  no  clima  da  ilha  não  medra- 
vam culturas  de  mantimentos.  A  distância  tornava  di- 
fíceis estas  relações  e  contrariava  as  possibilidades  da 
larga  catequização  que  as  disposições  desse  bom  gentio 
prometiam.  Pensavam  os  Padres  em  transpor  o  obstá- 
culo da  serrania,  que  por  assim  dizer  os  isolava  no  meio 
do  egoísmo  e  da  corrupção  dos  colonos,  colocando-os 
mais  à  mercê  dos  dissabores  que  eles  lhe  pudessem 
causar  que  em  outro  qualquer  ponto  do  Brasil.  E  para 
prova,  a  corrupção  não  era  tão  generalizada  entre  os 
vicentinos,  mas  não  tardou  que  a  primeira  nuvem  sur- 


24 


gisse.  O  caso  parece  não  ter  importância  de  maior,  mas 
não  o  consideraram  assim  os  jesuítas,  pois  já  veremos 
a  espectaculosa  e  estranha  reacção  do  zelo  de  Nóbrega. 

Na  ocasião  em  que  ele  chegava  a  S.  Vicente,  cansado 
de  investir  contra  os  pecados  das  outras  capitanias,  cor- 
riam ali  murmurações  à  conta  de  um  escândalo  em  que 
se  via  envolvido  o  prestígio  da  Companhia.  Pelo  menos, 
os  hipócritas  davam  foros  de  escândalo  a  isto  :  um  mes- 
tiço admitido  como  serviçal  —  com  outros  que  os  Padres 
pensavam,  por  esse  meio,  doutrinar  e,  possivelmente 
utilizar  como  auxiliares  da  catequese,  visto  que  sabiam 
a  língua  indígena  —  andando  pdr  fora  de  casa,  fora  ten- 
tado e  pecara.  Averiguada  a  culpa,  Nóbrega  condenou-o 
a  ser  sepultado  vivo.  Confessado  e  sacramentado,  foi 
deposto  no  caixão,  o  P.°  Manuel  de  Paiva  rezou  missa 
de  corpo  presente,  o  caixão  desceu  à  cova,  e  já  sobre 
ele  caíam  as  rituais  pás  de  terra,  quando  o  Ir.  Pedro 
Correia,  lançando-se,  em  prantos,  aos  pés  de  Nóbrega, 
secundado  pela  assistência  que  recobrava  alento,  con- 
seguiu a  revocação  da  sentença.  A  ideia  de  farsa  é  in- 
compatível com  o  estigma  de  penitência  que  por  toda 
a  vida  acompanhou  o  tal  fulano  da  cova.  A  imagem 
da  morte,  tão  familiar  aos  ritos  de  povos  bárbaros  como 
às  representações  da  Igreja,  símbolo  universal  de  peni- 
tência —  bem  o  vemos  nas  procissões  e  romarias  serta- 
nejas —  ocorre  naturalmente,  não  é  capricho  de  fanta- 
sia macabra.  Mas,  sem  dúvida,  a  ficção  a  que  o  ascen- 
dente de  Nóbrega  emprestava  verosimilhança  tão  ter- 
rificante e  convincente,  é  bem  uma  amostra  do  rude 
aparelho  que  os  arquitectos  da  Companhia  proporcio- 
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navam  à  ciclópica  obra  que  se  propunham  —  e  conse- 
guiram —  realizar  :  pelo  menos,  os  alicerces  do  Brasil. 

Eles  sabiam  bem  as  necessidades  da  luta  que  tinham 
de  travar.  Se  para  todos  no  cáos  do  Brasil  nascente  as 
dificuldades  foram  enormes,  mais  o  foram  para  eles, 
que  tinham  de  lutar  por  todos  e  contra  os  mais  fortes  : 
os  colonos,  de  quem  lhes  vinham  as  piores  afrontas  e 
as  únicas  dificuldades  perante  as  quais  todo  o  esforço 
se  tornava  impotente.  Desejariam  poder  fugir  para  bem 
longe  dos  colonos,  já  que  mesmo,  em  geral,  com  eles 
nada  tinham  a  tentar,  «cerradas  as  portas  da  confissão» 
por  mancebias  e  toda  a?  sorte  de  pecados  mortais.  Iriam 
para  Piratininga.  Ora,  ainda  ali  encontrariam  a  luta. 

Havia  mais  de  40  anos,  mais  de  20,  pois,  antes  da 
fundação  da  capitania,  que  por  ali  andava  um  reinol 
por  nome  João  Ramalho,  vivendo  com  os  índios,  ligado 
à  filha  de  Tibiriçá,  cacique  do  planalto.  A  sua  mance- 
bia, complicada  ainda  pelo  facto  de  ser  casado  na  terra 
natal,  Vouzela,  a  arrogância  do  seu  prestígio  de  chefe 
de  numerosa  prole  havida  de  ligações  incestuosas,  se- 
gundo o  costume  indígena,  atraíram  sobre  ele  a  exco- 
munhão. Uma  vez  que  Leonardo  Nunes  celebrava  na 
ermida  do  Campo,  intimado  a  sair,  esperou  fora  o  je- 
suíta para  um  desforço  e  não  é  de  estranhar  que  só  a 
intervenção  de  uma  índia,  justamente  a  filha  de  Tibi- 
riçá que  ((pregou  ali  muito  rijo  e  com  grande  fé,  ofere- 
cendo-se  a  padecer  com  o  padre,  se  cumprisse»,  devesse 
este  salvar  a  vida  das  iras  de  João  Ramalho  e  de  seus 
filhos.  Não  obstante,  teriam  os  Padres  perseverado  em 
abrandar  o  fero  patriarca,  mas,  à  data  da  chegada  de 
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Nóbrega,  tornava-se  impossível  qualquer  transigência, 
devido  sobretudo  aos  partidários  de  Ramalho  que  ten- 
tavam desacreditar  a  Companhia  e,  por  isso,  resolveram 
«deixá-lo  de  todo».  Assim  que  Nóbrega  conseguiu  pôr 
a  nú  as  calúnias  dos  que  intentavam  denegrir  a  casa 
de  S.  Vicente,  as  instâncias  pela  reconciliação  de  Ra- 
malho prosseguiram.  O  P.*  Manuel  de  Paiva  deu-se-lhe 
a  conhecer  como  parente.  Bons  aliados  tinham  os  Je- 
suítas em  Tibiriçá  e  sua  filha.  Era  desta  principalmente 
o  desejo  de  regularizar  a  situação  falsa  em  que  se  en- 
contrava perante  a  fé  que  abraçara.  Nóbrega  solicita 
uma  dispensa  para  poder  casar  João  Ramalho  com  a 
mãe  de  seus  filhos  (seria  ainda  viva  a  primeira  mu- 
lher ?),  «não  obstante  houvesse  conhecido  outra  sua 
irmã  e  quaisquer  outras  parentes  dela»,  porquanto  do 
casal,  em  estado  de  graça,  esperava  tirar  grande  fruto 
de  conversões.  Não  se  sabe  ao  certo  que  arrumação  teve 
o  intrincado  caso,  mas  os  Jesuítas  conseguiram  devolver 
a  paz  à  alma  da  filha  de  Tibiriçá. 

Tratou  Nóbrega  de  levar  a  efeito  a  mudança  dos 
alunos  de  S.  Vicente  para  o  Campo.  Não  aprovou  o 
local  de  S.  André  para  edificar  a  casa  e  a  povoação. 
Pareceu-lhe  melhor  uma  colina,  próximo  da  confluência 
de  dois  rios.  Os  Padres  preferiam  talvez  afastar  o  colégio 
da  antiga  povoação.  A  presença  dos  Jesuítas  constran- 
geria também  o  ânimo  rude  de  João  Ramalho,  investido 
por  Tomé  de  Sousa  no  cargo  de  capitão  da  vila  e  fron- 
teiro. Na  construção  trabalhavam  os  índios  mandados 
por  Tibiriçá  e  o  próprio  Tibiriçá  «com  suas  mãos».  O 
P."  Afonso  Braz  dirigia  como  arquitecto  e  as  obras  do 


27 


colégio  e  as  casas  para  os  índios,  construídas  à  moda 
portuguesa,  ajudando  os  índios,  com  os  mais  padres  e 
irmãos  a  trazer  a  terra  e  a  água  às  costas.  O  cacique 
Caiobi,  a  convite  de  Nóbrega,  veio  assentar  a  taba  junto 
da  nova  povoação.  De  sorte  que,  pelo  tempo  da  chegada 
de  Tomé  de  Sousa  a  Santo  André  da  Borda  do  Campo 
a  pôr  autoridades  na  vila,  já  a  três  léguas  dela  começava 
a  erguer-se  outra  povoação  que,  pelo  seu  progresso  de- 
vido à  vantagem  do  local,  a  viria  sete  anos  mais  tarde 
(1560)  a  absorver.  Nesta  incipiente  povoação,  berço  da 
orgulhosa  cidade  de  S.  Paulo,  já  Nóbrega  podia,  a  29 
de  Agosto  (1553)  receber  solenemente,  50  catecúmenos 
indígenas. 

Com  a  fundação  de  Piratininga,  conseguiam  os  Je- 
suítas subtrair  os  alunos  à  influência  dos  costumes  de 
S.  Vicente  e  os  catecúmenos  à  violência  e  cupidez  dos 
colonos.  Não  tinham,  porém,  atingido  o  planalto  para 
se  contentarem  com  ficar  por  ali,  à  boca  do  sertão. 
Piratininga  assumia,  em  relação  ao  caminho  do  Para- 
guai importância  idêntica  à  de  S.  André  da  Borda  do 
Campo,  que  Tomé  de  Sousa  destinava  para  fechar  esse 
caminho  e  onde  pusera  um  fronteiro.  Piratininga,  ao 
contrário,  patentearia  aos  Jesuítas  o  caminho  do  sertão. 
Já  Nóbrega  tinha  mandado  o  Ir.  Pero  Correia  a  pre- 
parar a  entrada  prègando  o  Evangelho  num  caminho 
de  sessenta  léguas  até  um  lugar  onde  devia  esperá-lo. 

Ainda  em  m.eados  de  Junho  o  Superior  e  talvez  o 
precursor  estariam  em  S.  Vicente,  encontrando  ali  via- 
jantes chegados  a  13  com  o  alemão  Ulrico  Schmidel, 
que  insistiam  nos  gabos  à  gentilidade  do  Paraguai.  Mais 
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larga  notícia  dela  tinham  já  os  Padres  pelo  soldado  por- 
tuguês António  Rodrigues  que,  embarcado  como  Sch- 
midel  em  Sanlúcar,  em  1535  na  expedição  de  que  re- 
sultaram a  fundação  de  Assunção  e  a  primeira  Buenos 
Aires,  chegara  antes  do  alemão  a  S.  Vicente  e  logo  fora 
admitido  na  Companhia.  Rodrigues  era  bemvindo,  por- 
que muitos  desenganos  e  sofrimentos  tinha  colhido  na 
expedição  a  que  fora  «por  vaidade  e  cobiça  de  ouro  e 
prata»  e,  das  arrojadas  empresas  em  que  tomou  parte, 
ficara  a  conhecer  mui  bem  toda  a  casta  de  índios  ate  à 
fronteira  do  Perú  e  a  região  das  lendárias  Amazonas. 
Nos  últimos  dias  de  Agosto  estava  Nóbrega,  como  vi- 
m-os,  em  Piratininga,  donde  poucos  dias  depois  partiu 
a  encontrar-se  com  Pero  Correia  num  lugar  a  60  léguas 
denominado  Maniçoba  (onde  hoje  é  Itú  ?).  Acompa- 
nhavam-no  o  Ir.  António  Rodrigues  que,  além  de  sa- 
ber a  língua,  cantava  e  tocava  flauta  divinamente,  qua- 
tro meninos  e  por  guia,  que  ao  mesmo  tempo  punha 
ao  serviço  dos  Padres  o  seu  prestígio  entre  os  índios 
daquelas  aldeias,  o  filho  mais  velho  de  João  Ramalho. 
Viajavam  catequizando  como  nas  peregrinações  que  se 
faziam  na  Baía.  Penetravam  nas  tabas  de  cruz  alçada, 
cantando  e  pregando.  Espalhada  a  semente  da  conver- 
são, prosseguiam  levando  consigo  os  meninos  seduzidos 
—  eles  e  seus  pais  —  pela  alegria  e  pelos  cantares  dos 
irmãos  pequenos.  Ia  assim,  a  pouco  e  pouco  aumentando 
o  acompanhamento  de  índios.  Chegaram  a  uma  taba 
onde  se  ia  realizar  uma  matança  de  prisioneiros.  Não 
podendo  com  as  suas  exortações  salvar  a  vida  dos  des- 
graçados, ministraram-lhes  o  baptismo,  a  ocultas,  espre- 
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mendo-lhes  sobre  a  cabeça  um  lenço  molhado  —  que  os 
algozes  os  vigiavam  receosos  do  efeito  mágico  que  o 
baptismo  podia  produzir  na  carne  que  iam  devorar  — 
para,  confortados  com  as  palavras  de  António  Rodri- 
gues, que  prègou  durante  o  suplício,  os  olhos  em  Nó- 
brega, que  assistia  em  lugar  donde  o  podiam  ver,  e  o 
nome  de  Jesus  nos  lábios,  terem  uma  morte  edificante. 

Não  iam  os  Jesuítas  a  fundar  a  grande  cidade  no 
Paraguai,  mas  fundariam  ao  menos  uma  pequena  casa 
em  Maniçoba.  Não  importava  pouco  isso.  Já  os  Guara- 
nis, sabendo  os  Padres  mais  perto  se  prontificavam  a 
acompanhar  os  viajantes  para  virem  até  eles.  Saiam-lhes 
ao  caminho  os  Tupis  e  matavam-nos  —  «grande  bap- 
tismo foi  o  destes  bem-aventurados»,  escreve  Pero 
Correia.  A  presença  dos  Jesuítas  em  Maniçoba  era  mo- 
tivo de  inquietação  para  os  Tupis,  ou  quem  sabe  mesmo 
se  para  os  portugueses  de  Santo  André,  por  instigação 
dos  quais  é  bem  possível  que  os  Tupis,  seus  aliados,  se 
decidissem  a  impedir  a  passagem  dos  outros.  O  certo 
é  que  tão  bem  guardado  estava  o  caminho  que,  de  duas 
grandes  caravanas  que  de  oeste  vieram,  só  um  espanhol 
conseguiu  escapar-se  e  atingir  Maniçoba,  ficando  outros 
dois  prisioneiros  dos  Tupis.  Nóbrega  mandou  Pero 
Correia  socorrê-los  a  loo  léguas,  entre  índios  muito  al- 
borotados.  O  Irmão  conseguiu  não  só  trazê-los  mas 
pacificar  os  índios. 

Este  Pero  Correia,  de  quem  tanto  se  fala,  era  um 
dos  principais  colonos  de  S.  Vicente,  ao  que  consta,  de 
estirpe  nobre  e  possuidor  de  importantes  bens  que  doou 
à  Companhia  e  foram  objecto  de  litígio  com  Brás  Cubas 
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que,  ao  contrário  do  que  seria  de  esperar,  por  esse  mo- 
tivo veio  a  a£eiçoar-se  mais  aos  Padres.  Fora  o  Ir.  Cor- 
reia um  dos  maiores  preadores  de  índios  e  alguns  lhe 
sucedeu  matar  nas  expedições  que  contra  eles  dirigiu, 
em  que  empregava  um  navio.  Que  pensasse  servir  a 
Deus  escravizando  os  índios,  como  crê  Anchieta,  não 
padece  grandes  dúvidas,  pois,  desde  que  entrou  na  Com- 
panhia, o  seu  ardor  na  conquista  de  almas  para  Deus 
só  tem  paralelo  nos  seus  extraordinários  dotes  de  mis- 
sionário. Teria  sido  a  alma  da  missão  do  Paraguai,  se 
ela  se  realizasse.  Grande  língua,  por  1552  compôs  a  pri- 
meira Suma  da  doutrina  cristã  na  língua  da  terra,  com 
extremo  zelo  da  pureza  da  doutrina,  embora  não  fosse 
teólogo  nem  sequer  familiar  do  latim.  Nóbrega,  aten- 
dendo aos  seus  grandes  serviços  e  bom  conselho,  empe- 
nhou-se  em  ordená-lo.  Era  preciso  obter-lhe  dispensa, 
por  causa  daquelas  mortes  de  índios  que  lhe  pesavam. 
A  fim  de  a  alcançar  foi  em  1554  à  Baía  com  Leonardo 
Nunes.  Levava,  além  disso,  o  plano  de  se  entender  com 
os  índios  baianos  com  quem,  diz  aassentei  pazes,  com 
muito  gasto  de  minha  fazenda  e  perigo  da  minha  pes- 
soa —  agora  não  sei  nestes  outros  hábitos  como  se  ha- 
verão comigo  ;  eu  tenho  para  mim  que  bem».  A  24  de 
Agosto,  porém,  já  de  S.  Vicente  partia,  acompanhado 
do  Ir.  João  de  Sousa,  para  as  regiões  do  Sul,  onde  ambos 
encontraram  a  morte  às  mãos  dos  Carijós,  quando  pro- 
curavam fazer  pazes  entre  aqueles  bárbaros  e  os  Tupis. 

Foi  em  Dezembro,  quatro  meses  depois  de  iniciada 
esta  diligência  de  Pero  Correia  com  o  fim  principal  de 
facilitar  a  ida  da  missão  do  Paraguai,  que  se  verificou 
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o  trágico  resultado,  de  mau  preságio  para  aquela  ida. 
Contudo,  Nóbrega  não  desistia  de  partir,  apesar  de  a 
resolução  das  autoridades  em  impedir  o  caminho  ser 
tão  decidida  que  havia  mais  de  um  ano  não  deixavam 
sair  de  S.  Vicente  uns  capitães  espanhóis  e  família  do 
governador  do  Paraguai  que  se  destinavam  a  Assunção. 
Entre  as  duas  Coroas  estava  francamente  posto  o  litígio 
sobre  os  territórios  do  Sul,  parecendo  até  que  a  corte 
de  Lisboa  se  determinava  a  adoptar  as  medidas  sub-en- 
tendidas  na  carta  de  Tomé  de  Sousa  e  preparava  con- 
tingentes para  a  ocupação  das  terras  contestadas.  Os 
viajantes  espanhóis  não  podiam,  porém,  eternizar-se  em 
S.  Vicente.  Haviam  de  partir  e  Nóbrega  aprontava-se 
para  aproveitar  tão  segura  companhia.  Com  efeito,  par- 
tiram a  15  de  Maio,  mas  os  Jesuítas  não  os  acompanha- 
ram, não  se  sabe  porquê.  A  viagem  não  foi  segura,  de- 
vendo-se  apenas  à  intervenção  de  Nóbrega  que  os  índios, 
instigados  pelos  portugueses,  os  não  matassem  pelo 
caminho. 

A  missão  do  Paraguai  não  tinha  de  realizar-se  en- 
quanto  a  Monarquia  Dualista  não  viesse  abolir  prati- 
camente as  questões  de  fronteiras.  Mas  Nóbrega  ainda 
por  mais  dois  anos  instou,  teimou.  A  missão  chegou  a 
estar  autorizada,  preparada  para  seguir  em  1558,  quando 
já  Nóbrega,  elevado  a  Provincial  do  Brasil,  a  não  podia 
acompanhar.  Conduzi-la-ia  o  P."  Luis  da  Grã.  Os  índios 
do  sertão  estavam,  porém,  muito  revoltos.  A  missão  não 
chegou  a  partir. 
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A  AVENTURA  DA  ((FRANÇA  ANTÁRTICA» 


As  notícias  de  uma  vitória  sobre  os  índios  que  paci- 
ficava os  sertões  à  roda  da  capital,  e  da  partida  do  bispo 
D.  Pedro  Sardinha,  cuja  índole  esquisita  fora  um  obstá- 
culo à  obra  dos  Jesuítas  e  até  à  paz  da  colónia,  deter- 
minaram Nóbrega  a  voltar  à  Baía,  onde  chegou  em 
30  de  Julho  de  1556.  Nos  últimos  dias  de  Dezembro 
do  ano  seguinte  aportava  ali  Mem  de  Sá  para  render 
o  infeliz  governador  Duarte  da  Costa.  O  novo  gover- 
nador era  homem  piedoso,  prudente  e  culto.  Sabia  ve- 
nerar a  virtude  dos  Padres  e  acatar  os  conselhos  da 
experiência  desses  infatigáveis  obreiros  da  colónia.  Fe- 
chou-se  logo  com  eles  no  Colégio,  a  fazer  os  exercícios 
de  Santo  Inácio,  diz  um  cronista  da  Companhia  ;  a 
informar-se  do  estado  da  terra  e  aconselhar-se  nas  me- 
didas a  apHcar,  com  certeza.  As  determinações  de  que 
os  índios  fossem  proibidos  de  fazer  guerra  sem  licença 
do  governador,  se  concentrassem  em  povoações,  impe- 
didos de  se  entregar  ao  canibalismo,  e,  no  tocante  aos 
colonos,  as  disposições  para  cortar  as  inimizades,  repri- 
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mir  a  tavolagem  e  as  demandas,  tudo  deve  ter  nascido 
do  pronto  acordo  entre  Mem  de  Sá  e  os  Jesuítas. 

Os  Jesuítas  tinham  também  assuntos  a  resolver  em 
benefício  próprio  e  da  Companhia,  não  indiferentes  à 
obra  de  paz  e  prosperidade  na  colónia  que,  para  maior 
glória  de  Deus,  da  Companhia  se  esperava  ;  era  natural 
contar  com  a  ajuda  de  um  governador  culto  e  piedoso. 
Em  oito  anos,  os  Padres  quase  nada  tinham  podido 
fazer  para  tornar  mais  amplas  e  habitáveis  as  casas  cons- 
truídas para  se  abrigar  quando  se  mudaram  para  o  Ter- 
reiro. Na  igreja  de  vez  em  quando  se  faziam  obras  — 
as  necessárias  para  a  conservar  de  pé.  Era  absoluta- 
mente imprópria  para  o  exercício  do  culto,  pegada  com 
a  Sé  e  dela  separada  por  uma  taipa  que  deixava  ouvir 
em  um  templo  o  que  se  passava  no  outro.  Com  efeito, 
Mem  de  Sá  propunha-se  atender  a  estas  necessidades 
e  iria  até  empreender  à  sua  custa  a  construção  da  nova 
igreja,  que  só  teria  início  em  1561  para  se  inaugurar 
uns  dez  anos  mais  tarde. 

Por  agora,  havia  que  acudir  a  mais  urgente  necessi- 
dade. Atrás  de  Mem  de  Sá,  vinha  uma  armada  que 
sob  o  comando  de  Bartolomeu  de  Vasconcelos  da  Cunha 
entrou  na  Baía  em  Novembro  de  1559  ^  devia  auxiliar 
o  governador  na  empresa  da  colonização  do  Rio  de  Ja- 
neiro —  assim  se  chamava  (e  tudo  era,  afinal,  obra  de 
colonização  na  imensa  terra  do  Brasil)  e  que  tinha  de 
começar  por  ser  uma  expedição  guerreira  de  enverga- 
dura. 

A  posse  da  maravilhosa  baía  da  Guanabara,  que  de- 
via naturalmente  excitar  o  entusiasmo  de  um  povo  de 
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navegadores,  apresentara-se  de  início  difícil  aos  Portu- 
gueses por  causa  da  hostilidade  dos  naturais,  pelo  menos 
os  da  tribo  mais  poderosa  e  aguerrida.  Nóbrega,  tocando 
ali  na  viagem  para  S.  Vicente,  em  Dezembro  de  1552, 
conta  :  «Não  saiu  gente  em  terra,  porque  os  índios  estão 
mal  com  os  brancos».  Ao  contrário,  porém,  do  que  su- 
cedia aos  Portugueses,  que  pretendiam  ocupar  a  terra, 
os  Tamóios  deixaram-se  seduzir  pelos  Franceses,  que 
ali  vinham  frequentemente  comerciar  e  retiravam,  car- 
regados os  navios  de  pimenta  e  brasil.  Um  aventureiro 
francês,  ilustre  por  suas  façanhas  de  marinheiro,  Nico- 
lau Durand  de  Villegaignon,  propôs-se  aproveitar  da 
confiança  dos  índios  neste  ponto  feliz  a  que  tinha  che- 
gado, e  da  posição  inexpugnável  do  magnífico  porto 
inteiramente  desocupado.  Buscando  o  apoio  do  almi- 
rante Colligny,  que  animou  com  a  esperança  da  fun- 
dação de  uma  colónia  onde  iria  implantar  a  Igreja 
Reformada,  conseguiu  partir  para  o  Brasil  com  dois 
navios  da  Coroa.  No  começo  da  viagem  foi  a  expedição 
apanhada  por  forte  tempestade  e  muitos  dos  que  a 
compunham,  aproveitaram  para  abandonar  o  ensejo 
de  se  abrigarem  em  Dieppe. 

A  expedição  chegou,  enfim,  ao  Brasil  a  10  de  Novem- 
bro de  1555.  Os  franceses  foram  ocupar  a  ilha  cujo 
nome  português  era  das  Palmeiras  e  que  do  comandante 
francês  tem  hoje  o  nome,  uma  recordação,  não  uma 
homenagem  a  quem  com  os  seus  procedeu  por  forma 
a  merecer  a  condenação  da  História.  Villegaignon  apro- 
veitou a  disposição  da  ilha  para  construir  defesas,  no 
centro  o  forte  a  que  deu  o  nome  de  Colligny.  Soutrey, 
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embora  reconhecendo  que  a  expedição  francesa  podia 
ser  o  começo  de  fortes  dissabores  para  os  Portugueses, 
compraz-se,  no  entanto,  em  mostrar  como  contrastava 
a  minguada  realidade  com  as  excessivas  esperanças  dos 
aventureiros  :  ((Olharam  os  franceses  logo  como  próprio 
todo  o  continente,  dando-lhe,  por  isso,  o  nome  de 
França  Antártica  (^).  Quando  assim  na  imaginação  to- 
mavam posse  da  América  Meridional,  compunha-se  de 
oitenta  homens  ;  era  o  seu  capitão  demasiado  prudente 
para  arriscar-se  sobre  a  terra  firme  ;  e  todo  o  território 
da  França  Antártica  se  reduziu  a  uma  ilha  duma  milha 
de  circunferência».  Essa  ilha  não  tinha  fontes  ;  na  terra 
firme  tinham  os  seus  ocupantes  de  se  abastecer  de  água, 
inconveniente  que  anulava  quase  a  vantagem  da  posição 
estratégica.  Mas  aquilo  era  o  princípio.  A  pequena  coló- 
nia podia  desenvolver-se,  crescer  com  reforços  enviados 
de  França  a  ponto  de  se  tornar  invencível.  E  Villegai- 
gnon,  uma  vez  instalado,  tratou  logo  de  pedir  reforços. 

Em  princípios  de  Março  de  57,  em  3  navios  da  coroa 
de  França  sob  o  comando  de  um  sobrinho  de  Ville- 
gaignon,  que  tinham  ido,  de  caminho  pirateando,  che- 
garam cerca  de  300  pessoas  para  se  juntar  aos  da  pri- 
meira expedição.  Levas  cada  vez  mais  numerosas  con- 
tinuaram a  chegar,  com  aprazimento  dos  índios,  que 
Villegaignon  procurava  por  todos  os  meios  contentar, 
e  alheamento  dos  Portugueses,  reduzidos  à  impotência 


(^)  Na  verdacie,  tal  designação  é  conhecida  pelo  livro  do 
cosmógrafo  André  Thévet,  ((Les  singularités  de  la  France  An- 
tartique»  (1557). 


36 


pelas  delongas  da  Metrópole,  as  desavenças  do  governo 
de  D.  Duarte  da  Costa  e  outros  embaraços  ;  a  nascente 
colónia  teria,  enfim,  criado  raízes  difíceis  de  arrancar, 
se  Villegaignon  não  fosse  um  chefe  execrável.  Tão 
absurda  foi  a  tirania  desse  louco  que  muitos  colonos 
preferiram  repatriar-se  em  um  navio  que  lhes  ofereceu 
no  intuito  de  fazê-los  naufragar.  A  perfídia  que  o  hi- 
pócrita, fundador  de  uma  colónia  protestante  na  Amé- 
rica, concebeu  como  último  recurso  para  perdê-los,  de 
os  denunciar  à  Inquisição  no  porto  de  destino,  desiludiu 
todos  os  aventureiros  que  pensavam  nas  praias  da  Gua- 
nabara. Em  1559  Villegaignon  veio  à  Europa,  onde 
certamente  lutaria  com  grande  dificuldade  em  encon- 
trar quem  de  novo  o  apoiasse.  Por  sorte,  a  pequena 
colónia  não  tivera  de  afrontar  perigos  externos.  Nada 
sabiam  os  portugueses  das  desavenças  que  a  minavam. 
Apenas  reconheciam  o  perigo  que  podia  constituir  esse 
quisto  em  território  americano  e  em  tal  lugar  que  aos 
próprios  espanhóis  inspirava  receios  —  o  próprio  go- 
verno de  Madrid  cogitou  de  extirpá-lo. 

Chegara,  enfim,  a  ocasião  de  se  medirem  forças  com 
os  franceses  da  Guanabara.  Apesar  do  que  entre  eles 
se  passava,  a  empresa  não  seria  isenta  de  glória.  Mem 
de  Sá  mobilizou  todos  os  recursos  navais  e  militares  — 
índios  amigos  e  portugueses  —  que,  sem  desguarnecer 
a  capital,  pôde  juntar  à  frota  de  Bartolomeu  de  Vascon- 
celos e,  a  16  de  Janeiro  (1560),  partiu  do  Salvador  com 
2  naus  e  8  navios.  Ao  chegar  à  Guanabara  aguardaria 
o  reforço  que  Nóbrega  se  incumbira  de  solicitar  dos 
vicentinos  e  iria  pessoalmente  apressar,  porque,  havia 
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já  mais  de  meio  ano,  estava  também  decidida  a  sua 
partida  para  o  sul.  O  provincial,  que  já  o  não  era,  desde 
que  passara  o  cargo  a  Luis  da  Grã,  sofria  então  muito, 
Manifestavam-se  os  seus  padecimentos  por  dilatação  do 
estômago  e  vómitos  de  sangue.  Corria  que  os  físicos 
aconselhavam  mudança  de  ares.  Mas  a  razão  da  viagem 
de  Nóbrega  era  outra.  A  sua  destituição  do  governo  da 
Província  e  a  transferência  para  S.  Vicente  foram  orde- 
nadas pelo  provincial  de  Portugal  Miguel  de  Torres  e 
assumiam  carácter  punitivo.  Os  protestos  dos  colonos 
contra  algumas  das  medidas  tomadas  por  Mem  de  Sá 
desde  que  chegara  à  Baía,  foi  ouvido  na  corte  e  Nóbrega 
era  nele  apontado  como  o  conselheiro  de  tais  medidas. 
Mais  que  mostrar  um  pouco  de  contemporização  com 
os  descontentes  parece  que  foi  intuito  dar  uma  lição 
ao  Jesuíta  que  se  pensava  ter  tomado  atitudes  dema- 
siado pessoais  e  francas  para  a  política  da  Companhia. 
Tanto  assim  que  a  ordem  que  o  destituía  de  provincial 
chegou  a  ser  revogada,  mas  Nóbrega  humildemente 
sentiu-se  incapaz  do  cargo.  Por  isso  quis  o  destino  —  e 
não  menos  o  quis  ele  próprio  —  que  acompanhasse  a 
expedição  de  Mem  de  Sá,  em  que  devia  tornar-se  quase 
indispensável  o  seu  conselho,  como  o  de  quem,  entre 
os  que  nela  iam,  melhor  conhecia  a  Guanabara  (^).  No 

(^)  À  excepção  do  famoso  aventureiro  francês  Jean  de 
Ceinta  que,  tendo-se  malquistado  com  Villegaignon,  que  o  ex- 
pulsara, seguia  os  portugueses  e  ao  lado  deles  combateu.  O 
vingativo  Cointa,  que  ocupara  posição  de  destaque  na  França 
Antártica,  deve  ter  prestado  aos  portugueses  magníficas  in- 
formações. 
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tempo  que  vivera  em  S.  Vicente,  tinha  andado  com 
Francisco  Pires  e  quatro  pupilos  a  catequizar  os  Temi- 
ninós  ou  Maracajás  (os  de  Gate  Grande  —  Maracajá 
Açú  era  o  chefe  —  como  os  chamavam  os  nossos).  Esta 
tribo,  amiga  dos  Portugueses,  pouco  depois,  acossada 
pelos  Tamóios,  teve  de  emigrar  e  conseguiu,  pelos  bons 
ofícios  dos  Padres,  localizar-se  no  Espírito  Santo.  Con- 
tra os  Tamóios  dirigiram  os  capitães  de  S.  Vicente  vá- 
rias expedições  e  de  algumas  participaram  jesuítas  com 
as  armas  do  seu  ministério.  O  P.^  Paiva  e  o  Ir.  língua 
Gregório  Senão,  por  exemplo,  estiveram  no  centro  ta- 
móio  de  Iperoig. 

A  frota  da  Baía  só  surgiu  diante  da  Guanabara  em 
21  de  Fevereiro  e,  chegados  que  foram  os  vicentinos 
tripulando  um  bergantim  e  muitas  canoas  de  guerra, 
Mem  de  Sá,  resolveu  sem  mais  delongas  atacar  os  fran- 
ceses. Tentavam  dissuadi-lo  o  capitão  da  armada  do 
Reino  e  os  outros  capitães,  reconhecendo  a  insuficiência 
das  forças  portuguesas  —  pouco  mais  de  uma  centena 
de  portugueses  e  140  índios,  «os  mais,  desarmados  e 
com  pouca  vontade  de  pelejar»,  para  se  defrontarem 
com  número  aproximadamente  igual  de  franceses  e 
1.500  índios  aguerridos  e  bem  municiados.  Mas  que 
fazer  ?  Lá  estaria  a  palavra  de  Nóbrega  para  incutir 
fé  e  coragem . . .  Pelo  meio  dia  de  15  de  Março,  rejei- 
tada pelos  franceses  a  intimação  de  Mem  de  Sá  a  que 
se  rendessem,  principiou  o  ataque.  Os  portugueses,  ape- 
sar da  metralha  disparada  dos  fortes,  conseguiram  de- 
sembarcar com  artilharia  no  único  ponto  acessível  da 
ilha  e  dali,  repelindo  as  surtidas  do  inimigo  e  atacando, 
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combateram  até  à  meia  noite  do  segurxdo  dia,  tendo-se 
apoderado  já  de  um  dos  fortes  quando  os  franceses  su- 
bitamente se  decidiram  a  abandonar  o  forte  principal, 
o  do  paiol.  Ver-se-iam  inesperadamente  privados  de  mu- 
nições, no  momento  preciso  em  que,  bem  mais  redu- 
zidas, se  esgotaram  as  dos  assaltantes,  porque  estes,  em 
tal  apuro,  remetiam  o  êxito  do  combate  a  um  golpe  de 
mão  feliz  ?  Na  verdade,  rezam  as  crónicas  da  façanha 
de  um  Afonso  Martins  Diabo,  um  Miguel  Couto  e 
outros,  que  conseguiram  escalar  a  parede  do  castelo  e 
ocupar  a  casa  da  pólvora  . . .  Ou  então,  desconhecendo 
os  recursos  dos  sitiantes  e  atentando  na  decisão  com 
que  combatiam,  os  sitiados  teriam  tido  por  melhor 
abandonar  desde  logo  uma  posição  que  mais  tarde,  por 
falta  de  água,  se  lhes  tornaria  insustentável.  Sob  o  am- 
paro da  treva,  encontraram  o  caminho  da  terra  firme, 
evitando  capitular  e  abandonando  ao  inimigo  a  artilha- 
ria, boas  peças  de  bronze.  Os  portugueses  assenhorea- 
ram-se  ainda  duma  nau  francesa,  surta  na  baía,  com 
escravos  a  bordo.  Compreendendo  a  inutilidade  da  po- 
sição conquistada,  visto  faltarem-lhe  recursos  com  que 
prosseguir  na  luta  em  terra  firme,  Mem  de  Sá  inutilizou 
as  fortificações  da  ilha  e,  tendo-se  limitado  a  um  ligeiro 
desembarque  na  praia  do  continente  a  intimidar  alguns 
tamóios  mais  animosos,  seguiu  para  S.  Vicente  a  reparar 
as  avarias  da  frota. 

Iam  agora  os  portugueses  muito  ufanos  da  vitória  de 
que  tanto  tinham  duvidado  e  em  que  viam  uma  clara 
demonstração  do  favor  divino.  Nóbrega  não  o  punha 
em  dúvida.  Certo,  o  favor  divino  havia  de  amparar  as 
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hostes  fiéis  contra  os  herejes.  Esta  consideração,  porém, 
não  lhe  acalmava  o  receio  de  que  a  divina  justiça  viesse 
muito  em  breve  a  manifestar-se  de  modo  bem  diverso, 
se  o  favor  não  calasse  como  uma  advertência  no  ânimo 
daqueles  a  quem  era  dispensado.  A  grande  decisão  viria 
a  ser  não  entre  franceses  e  portugueses,  mas  entre  estes 
e  os  naturais.  E  de  que  lado  estava  a  razão  ?  Nóbrega 
reflectia  sobre  os  agravos  que  tinham  alienado  aos  por- 
tugueses a  simpatia  do  confiante  gentio  tamóio.  As  ve- 
lhas queixas,  confiadas  a  um  prisioneiro  branco  (^), 
eram  muitas  vezes  objecto  de  meditação  para  os  jesuí- 
tas da  casa  de  S.  Vicente.  «Os  portugueses  —  diziam  os 
índios  —  tinham  vindo  há  muitos  anos  a  esta  terra  (^) 
e,  no  lugar  onde  moravam,  tratado  amizade  com  os 
nossos  inimigos.  Depois,  também  nós  nos  dirigimos  aos 
portugueses  para  negociar  e,  de  boa  fé,  entrámos  nos 
seus  navios,  como  fazemos  ainda  hoje  nos  dos  franceses. 
Mas,  quando  os  portugueses  viram  nos  navios  bom  nú- 
mero dos  nossos,  os  atacaram,  amarraram  e  entregaram 
aos  nossos  inimigos,  que  os  mataram  e  devoraram.  Al- 
guns foram  também  mortos  a  tiro  e  muitos  sofreram 
outras  crueldades  mais».  Dessa  perfídia,  «não  havia 
arrependimento»,  antes  cada  dia  cresciam  as  culpas  dos 
colonos  com  novas  violências  para  escravizar  os  índios. 
Nóbrega  previa  a  ruína  dos  opressores,  o  aniquilamento 


(^)  O  alemão  Hans  Staden. 

(^)  Quando,  em  15 19,  passou  no  Rio  a  frota  de  Fernão  de 
Magalhães,  havia  ali  uma  feitoria  portuguesa. 
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da  capitania  do  sul,  quando  as  populações  nativas  se 
unissem  num  mesmo  ódio  e  todos  os  arcos  se  juntassem 
contra  os  portugueses.  Se  orações  e  penitências  tivessem 
o  merecimento  de  evitar  esse  trágico  desfecho  da  colo- 
nização portuguesa  de  S.  Vicente  . . . 

Passados  três  anos  —  a  temida  confederação  dos  ín- 
dios tornara-se  então  uma  realidade  —  iriam,  ele  e  um 
companheiro  escolhido,  da  Companhia,  dar-se  em  re- 
féns aos  Tamóios.  Era  o  caminho  que  Deus  lhe  mos- 
trara ao  cabo  de  dois  anos  de  orações  e  mortificações  (^). 
Mas  já  de  muito  antes  se  inquietava. 

De  S.  Vicente,  subiu  Mem  de  Sá  ao  planalto  e  trans- 
feriu a  vila  de  João  Ramalho  para  a  colina  de  S.  Paulo. 
A  junção  das  povoações  representava,  quer  para  os  Je- 
suítas, quer  para  os  colonos,  o  sacrifício  de  uma  inde- 
pendência que  em  outras  circunstâncias  talvez  prefe- 
rissem conservar,  mas  a  precária  situação  de  todos,  so- 
bretudo da  vila  de  S.  André,  sem  condições  naturais 
de  defesa,  na  eventualidade  de  ataques  dos  índios  ini- 
migos (e  até  dos  inconstantes  amigos  . . .),  não  admitia 
outra  solução.  Escusado  é  perguntar  se  foi  a  autoridade 
de  Nóbrega  (pelo  seu  valimento  com  o  Governador)  que 
a  impôs,  se  foram  os  colonos  que  a  pediram.  Talvez  na 
hora  solene  da  mudança  da  vila  de  S.  André  para  a 
povoação  jesuítica,  poderiam  os  Padres  meditar  no  en- 


(^)  «sendo  já  passados  dous  anos  ou  mais  que  Nosso  Senhor 
lhe  dá  isto  a  sentir»  —  Carta  de  J.  de  Anchieta,  de  i6  de  Abril 
de  1563,  em  véspera  da  partida  de  ambos  para  a  taba  dos 
inimigos. 


42 


cargo  que  a  casa  ia  receber,  tão  diferente  do  que  por- 
ventura haviam  sonhado  os  que  a  construiram  como 
primeira  estação  no  caminho  do  Paraguai.  Cedo  chegou 
o  momento  de  a  Companhia  renunciar  ao  domínio  do 
planalto  a  troco  do  ascendente  sobre  o  núcleo  principal 
dos  seus  habitantes.  O  campo  das  grandes  façanhas  dos 
Inacianos  portugueses  não  seria  por  muito  tempo  no 
sul.  O  séc.  XVII  verá  o  martírio  de  Figueira  e  a  glória 
de  Vieira  na  Casa  do  Maranhão,  o  impulso  jesuítico 
que  se  dilata  pela  vastidão  da  planície  amazónica.  O 
contacto  permanente  entre  Jesuítas  e  colonos  vivendo 
na  mesma  povoação  viria  amortecer  a  rivalidade  sim- 
bolizada nas  duas  povoações,  que  a  continuar  a  alimen- 
tar-se  na  separação,  acabaria  por  ter  consequências  trá- 
gicas, fazendo  talvez  de  Piratininga  uma  Guairá,  uma 
das  reduções  expugnadas  por  paulistas,  com  a  agravante 
de  ser  de  jesuítas  portugueses. 

A  confirmar  os  receios  provocados  pelas  mostras  de 
crescente  audácia  que  os  índios  davam,  Piratininga  teria 
em  breve  de  sustentar  dois  dias  de  luta  (8  e  9  de  Julho 
de  1562)  contra  aguerridas  e  numerosas  hostes  bárbaras 
guiadas  por  vizinhos  da  povoação  tidos  por  amigos,  con- 
siderados até  como  catecúmenos.  O  ataque  foi  repelido, 
devido  em  grande  parte  à  valentia  de  Tibiriçá  e  ao 
auxílio  de  muitos  índios  cristãos  ou  simpatizantes  que, 
depois  de  terem  combatido  contra  os  próprios  parentes, 
não  ousaram  continuar  a  viver  dispersos  pelo  campo, 
à  mercê  da  vingança,  contribuindo  assim  para  o  incre- 
mento da  população  piratiningana.  O  revés  mais  inci- 
tava os  bárbaros.  Os  seus  amiudados  ataques  às  povoa- 
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ções  do  litoral  vicentino,  tendo  quase  sempre  por  des- 
fecho a  morte  ou  o  cativeiro  de  alguns  cristãos,  acaba- 
riam por  forçar  os  colonos  a  abandonar  a  terra.  No 
entanto,  a  sorte  da  Capitania  tinha  de  decidir-se  mais 
ràpidamente,  talvez  pelo  aniquilamento,  se  qualquer 
coisa  como  um  milagre  não  conseguisse  deter  a  onda 
que  de  todo  o  sertão,  confederado  em  torno  dos  Ta- 
móios,  rolaria  em  breve  sobre  as  povoações  dos  portu- 
gueses. O  poder  dos  índios  devia  parecer  invencível.  Só 
os  Tamóios,  que  eram  manobrados  pelos  franceses  e 
pelo  seu  prestígio  arrastavam  os  outros  bárbaros,  pro- 
metiam apresentar  duzentas  canoas,  das  que  transpor- 
tam uns  vinte  e  cinco  homens,  para  operar  conjunta- 
mente com  os  arqueiros  que  acudissem  do  interior.  E 
o  pior,  no  sentir  dos  Padres  que  a  todos  iam  comuni- 
cando os  seus  receios,  era  «a  justiça  que  esses  bárbaros 
tinham  contra  os  portugueses»,  a  nunca  esquecida  his- 
tória da  traição  por  que  alguns  cairam  em  mãos  dos 
Temininós. 

Nóbrega,  tendo  enfim  amadurecido  o  plano  da  sal- 
vação da  Capitania,  esboçado  desde  que  previra  ou 
adivinhara  o  extremo  a  que  as  coisas  tinham  de  chegar, 
partiu,  depois  da  Páscoa  de  1563,  com  o  Ir.  José  de 
Anchieta,  para  as  terras  dos  Tamóios,  vago  mensageiro 
de  paz.  Iperoig,  a  aldeia  onde  os  dois  jesuítas  estiveram 
como  reféns  em  troca  de  1 2  Tamóios  mandados  a  S.  Vi- 
cente, será  o  palco  de  um  complicado  drama  sacro,  em 
que  a  figura  central  de  Anchieta  se  move  entre  os  tu- 
ríbulos  dos  hagiógrafos  e  multidões  confusas  de  guer- 
reiros emplumados,  que  surgem  das  brenhas  conduzidos 
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por  personagens  de  uma  espontaneidade  de  diabos  de 
mágica.  A  palavra  comédia  acode,  para  certas  situações, 
à  pena  de  Simão  de  Vasconcelos  Comedia,  em  todo 
o  caso,  bastante  perigosa,  assim  o  pensavam,  com  justo 
motivo,  Nóbrega  e  o  seu  companheiro,  dispostos  ambos 
ao  martírio  —  «ut  unus  aut  duo  morientur  homines  pro 
populo».  Quanto  ao  místico  Anchieta  era  mesmo  o  mar- 
tírio o  que  mais  ambicionava.  Será  de  pena  de  o  não  ter 
alcançado  que  nem  aprecia  os  resultados  da  missão 
cumprida  :  «O  fim  da  paz  —  comenta  —  foi  fim  de  paz 
e  princípio  de  nova  guerra». 

Era  verdade  :  os  portugueses  voltaram  a  suportar  os 
assaltos  dos  índios.  Em  compensação  os  de  Iperoig  man- 
tinham a  lealdade  de  que  haviam  dado  bastantes  provas 
defendendo  os  Padres  da  ira  dos  tamóios  do  Rio  de 
Janeiro.  Nunca  deixou  de  actuar  sobre  eles  a  fascinação 
dos  jesuítas,  cuja  visita  desejavam  e  esperavam  (^).  Não 
esqueceram  as  pazes  que  tinham  tratado  com  eles.  Tam- 


(^)  A  narrativa  simples  dos  dias  de  Iperoig,  única  fonte 
histórica  de  tudo  quanto  em  vário  estilo  se  escreveu,  é  a  extensa 
mas  curiosíssima  carta  do  próprio  Anchieta,  de  S.  Vicente  a 
8  de  Janeiro  de  1565,  na  parte  de  págs.  81  a  114  no  vol.  2.°  dos 
Anais  da  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro. 

(-)  A  carta  de  Anchieta  das  vésperas  da  partida  para  Ipe- 
roig refere-se  a  negociações  preliminares;  na  carta  de  8/1/ 1565 
aparecem  também  alusões  aos  anseios  dos  tamóios  pela  paz. 
As  dúvidas  que  assaltavam  os  Jesuítas  no  desempenho  da 
arrojada  missão  e  levaram  Anchieta,  ao  iniciá-la,  a  considerar- 
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bém  os  tamóios  do  vale  do  Paraíba,  que  se  tinham 
movido  ao  apelo  guerreiro  dos  seus  irmãos  da  costa, 
encontrando  a  paz  pactuada,  andaram  pacificamente 
nas  povoações  dos  portugueses,  restituíram  cativos  das 
passadas  refregas  e  aconselhavam  a  desconfiar  dos  ta- 
móios do  Rio  de  Janeiro.  Estes  rejeitavam  a  amizade 
dos  Portugueses.  Tinham-se  decidido  pelos  Franceses 
e  nesse  ponto  também  não  davam  prova  daquela  in- 
constância que  se  lhes  notava  nos  pactos  com  os  da  sua 
raça.  Fosse  qual  fosse  o  partido  que  seguiam,  tinham 
entregue  o  seu  destino  nas  mãos  de  uma  raça  superior, 
como  tinha  de  ser.  A  decisão  aproveitaria  aos  Portu- 
gueses ou  aos  Franceses.  A  eles  pertencia  tentá-la.  De- 
pois do  ataque  ao  forte  Coligny  em  1560,  Nóbrega  tra- 
balhara sempre  por  ela.  Tinha,  evidentemente,  vencido 
uma  batalha  espiritual.  Ganhara  terreno.  Era  a  ocasião 
agora  de  se  pronunciarem  as  armas. 


-se  a  si  e  ao  companheiro  «homines  morti  destinatos»,  eram 
todas  fundadas  no  carácter  mudável  dos  bárbaros.  A  missão 
era  tanto  mais  heróica  quanto  a  virtude  e  a  roupeta  lhes  não 
permitiam  manter  uma  posição  acomodatícia.  Ainda  assim, 
Anchieta  não  conseguiu  evitar  que  os  índios  trucidassem  e 
devorassem  à  sua  vista  um  escravo  de  António  Luis.  Este 
António  Luis  era  um  colono  vicentino  que  acompanhara  os 
Padres,  na  esperança  baldada  de  encontrar  a  família  cativa 
dos  índios  ;  só  regressou  com  Anchieta,  que  deixou  Iperoig 
muito  depois  de  Nóbrega. 
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CONCLUSÃO 


Estácio  de  Sá  , sobrinho  do  Governador,  partira  para 
Portugal  na  galera  que  tinha  comandado  no  ataque  ao 
forte  Coligny,  com  a  notícia  da  infrutífera  vitória.  Era 
portador  de  uma  carta  de  Nóbrega,  datada  de  i  de 
Junho,  pai-a  o  Cardeal  D.  Henrique,  expondo  a  neces- 
sidade de  se  povoar  o  Rio  de  Janeiro,  de  se  fundar  ali 
uma  cidade  como  a  da  Baía  para  defesa  das  Capitanias 
de  S.  Vicente  e  Espírito  Santo,  que  ficavam  «bem  fra- 
cas» ante  o  poder  dos  índios  constantemente  excitados 
contra  nós  pelos  franceses,  gente  que  cumpria  expulsar 
de  vez  do  Brasil.  A  estas  instâncias  juntavam-se  as  do 
Governador  e  dos  colonos.  Em  fins  de  1563  estava  Está- 
cio de  Sá  de  regresso  à  Baía,  capitão  de  uma  pequena 
frota  que  devia  receber  instruções  do  governo  central 
para,  com  os  reforços  de  S.  Vicente  (como  da  outra  vez) 
e  do  Espírito  Santo,  levar  por  diante  o  intento  desejado. 
Não  consta  que  Mem  de  Sá  tenha  feito  mais  que  me- 
ter-lhe  a  bordo  uma  autoridade  para  governo  da  povoa- 
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ção  futura,  o  ouvidor  Brás  Fragoso,  que,  ao  mesmo 
tempo,  levava  o  encargo  de  levantar  tropas  no  Espírito 
Santo.  Ali,  embarcou  o  chefe  temininó  Martim  Afonso 
Ararigbóia  e  a  viagem  prosseguiu  a  tempo  de  em  prin- 
cípios de  Fevereiro,  provàvelmente  a  6,  a  frota  surgir 
na  Guanabara.  Os  portugueses  encontraram  fundeada 
uma  nau  francesa  e  tomaram-na,  estando  a  tripulação 
em  terra.  Reconheceram  logo  na  maneira  como  os  ín- 
dios os  recebiam,  disparando-lhes  flechas,  a  dificuldade 
de  desembarcar  e  decidiram  ir  primeiro  a  S.  Vicente. 
Foi  o  tempo,  porém,  contrário  e  só  um  pequeno  navio 
se  aventurou  à  viagem,  regressando  a  31  de  Março  com 
Nóbrega  e  Anchieta.  Trocaram  impressões  o  capitão-mór 
e  os  jesuítas  e,  tendo  entretanto  tempo  favorável,  a  frota 
seguiu  para  S.  Vicente. 

À  expedição  para  a  conquista  e  povoação  do  Rio  de 
Janeiro  deu  a  mais  antiga  colónia  do  Brasil  o  máximo 
do  seu  esforço.  «Qual  fénix  que  sucumbe  para  dar  vida 
à  sua  prole  —  na  imagem  mitológica  de  Varnhagen  — 
S.  Vicente  fez  quanto  pôde»  para  dar  existência  a  um 
empório  mais  poderoso.  Trezentos  combatentes  —  colo- 
nos casados  e  solteiros,  velhos  e  moços,  índios  de  Ga- 
nância, alguns  tupiniquins  de  Piratininga,  negros  da 
Guiné  —  e  mantimentos  a  esta  gente  para  três  meses, 
tal  foi  a  contribuição  da  capitania.  Comovido,  medindo 
a  responsabilidade  de  um  possível  malogro  de  sacrifício» 
que  se  faziam  com  tanta  esperança,  Estácio  de  Sá  teria 
a  frase  que  lhe  atribui  Simão  de  Vasconcelos  :  «Que 
contas,  padre  —  dizia  para  Nóbrega  —  darei  a  Deus  e 
ao  rei  se  todo  este  armamento  se  perder  ?»  Ao  que 
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Nóbrega  respondia  :  «Senhor,  de  tudo  darei  contas  a 
Deus  e,  se  for  necessário,  irei  também  perante  el-rei 
responder  por  vós . . .»  Nenhuma  outra  frase  define 
melhor  o  genial  inaciano,  na  constância  da  fé  no  seu 
grande  projecto  (^). 

No  i.°  de  Março  de  1565  desembarcou  a  expedição 
perto  da  barra  do  Rio,  na  península  de  S.  João.  A  cidade 
fundou-se  e  manteve-se,  defendendo-se  e  alguma  vez 
atacando  (outra  nau  francesa  foi  apresada,  mas  agora 
entregue  à  tripulação  para  que  nela  se  retirasse  em  paz, 
para  França  . . .),  primeiro  sob  a  protecção  de  uma  tran- 
queira e  da  frota,  depois  mesmo  sem  a  frota  que  Estácio 
despediu  para  mais  exaltar  a  coragem  dos  defensores. 
Perto  de  dois  anos  nesta  situação  constituíam,  porém, 
esforço  excessivo  e  imprudente.  Às  impressões  levadas 
à  Baía  por  Anchieta,  que  ali  foi  tomar  ordens  de  pres- 
bítero, correspondeu  Mem  de  Sá  com  um  socorro  im- 
portante para  liquidar  de  vez  as  ameaças  dos  franceses, 
que  ao  princípio  haviam  atacado  a  povoação  em  força, 
com  três  navios  seus  e  30  canoas  dos  índios  de  Cabo 
Frio,  e  poderiam  voltar  com  maiores  recursos,  enquanto 
tivessem  apoio  em  terra.  Além  disso,  precisavam  de  ser 
rendidos  muitos  dos  defensores  que,  sem  intenção  de 
se  fixar  na  nascente  colónia,  tinham  ido  apenas  para 
combater  e  regressar  às  terras  onde  os  chamavam  os 
seus  interesses.  E  havia  fome,  porque  as  hostihdades 


(^)  Aproveitou-a  Celso  Vieira  no  retrato  que  de  Nóbrega 
traçou  no  seu  belo  livro  «Anchieta»,  2.*  ed.  (Rio,  1930),  pág.  276. 
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constantes  dos  índios  não  deixavam  estender  as  cul- 
turas. 

Chegou  Mem  de  Sá  à  Guanabara  a  i8  de  Janeiro  de 
1567  com  dois  navios  e  seis  caravelões,  forças  que  con- 
seguira juntar  aos  três  galeões  mandados  do  Reino  na 
primavera  anterior,  sob  o  comando  de  Cristóvão  de 
Barros.  Ao  que  se  vê,  o  socorro  ao  Rio  era  já  coisa 
pensada.  Mem  de  Sá  compreendera  de  início  a  necessi- 
dade de  auxílio  do  Reino  e  pedira-o.  Como  na  primeira 
viagem  do  governador  geral  ao  Sul,  vinham  jesuítas  ; 
o  visitador  Inácio  de  Azevedo,  que  chegava  de  Portu- 
gal, Luis  da  Grã,  Anchieta  e  alguns  mais.  Vinha  tam- 
bém o  bispo  D.  Pedro  Leitão. 

Desembarcada  a  expedição,  o  dia  19  passaram-no  os 
capitães  em  conselho,  tendo  deliberado  que  no  dia  se- 
guinte, o  do  padroeiro  —  escolhido  pelo  nome  do  rei  de 
Portugal  —  sairiam  contra  o  inimigo.  Tinham  os  fran- 
ceses construído  um  forte  no  morro  da  Glória.  Tomado 
este,  sem  que  nenhum  homem  da  guarnição  pudesse 
escapar  de  morto  ou  prisioneiro,  seguiu-se  o  ataque  a 
outro  na  Ilha  do  Governador  (nome  actual),  onde  para 
mais  de  mil  homens  resistiram  durante  três  dias. 

A  Guanabara  ficava,  enfim,  reduzida  ao  domínio  dos 
portugueses,  em  consequência  de  uma  vitória  decisiva, 
paga  com  a  vida  de  alguns,  entre  eles  Estácio  de  Sá, 
que  do  ferimento  de  uma  seta  veio  a  morrer  no  termo 
de  um  mês. 

Na  cidade,  transferida  por  Mem  de  Sá  mais  para 
dentro  da  baía,  no  lugar  melhor  para  fundearem  os 
navios  (morro  do  Castelo,  demolido  em  nossos  dias  em 
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atenção  aos  requisitos  do  urbanismo),  em  terreno  doado 
pelo  Governador  precedendo  confirmação  régia,  ia  a 
Companhia  fundar  outro  colégio.  Nóbrega  ia  ver-se  ou- 
tra vez  metido  no  meio  da  azáfama  da  construção  de 
casa  e  igreja,  agora  que,  acabado  pela  doença,  não  po- 
dia sem  enorme  sacrifício  dar  o  esforço  que  lhe  exigia 
o  governo  do  colégio  com  as  casas  de  Piratininga,  S.  Vi- 
cente e  Espírito  Santo  com  suas  aldeias.  Mas  a  fé  mul- 
tiplicava-lhe  as  forças.  Com  a  ajuda  de  Anchieta,  o  seu 
colaborador  preferido,  conseguiria  ainda  impor  a  essa 
fase  de  instalação  o  ritmo  avassalador  de  uma  conquista. 
Não  diminuiu  a  ingerência  da  Companhia  nas  coisas 
da  administração,  correspondendo  ao  desejo  manifes- 
tado por  Mem  de  Sá  ao  deixar  o  capitão-mór,  seu  sobri- 
nho Salvador  Correia  de  Sá,  recomendado  à  experiên- 
cia dos  Padres  —  dizem  os  cronistas  inacianos  e  é  bem 
de  presumir.  O  espírito  de  expansão  desses  perfeitos 
colonizadores  que  eram  os  Jesuítas,  podia  servir  de 
exemplo  à  nova  cidade  como  lhe  serviu  de  protecção. 
O  colégio  adquiriu  logo  terras  e  nelas  fundou  logo  o 
P.*  António  Rodrigues  uma  aldeia  de  Tamóios,  valendo 
de  muito  à  defesa  do  Rio  quando  os  Franceses  apare- 
ceram com  quatro  navios  e  o  reforço  dos  índios  amigos 
a  jogar  a  última  cartada  pela  posse  da  Guanabara. 

Entretanto,  a  doença  do  superior  do  colégio  seguia 
o  seu  curso.  Atingira  os  cinquenta  anos  o  esforçado 
valetudinário.  A  20  de  Janeiro  de  1568  já  se  despedia 
da  vida,  na  idade  de  52  anos,  outro  que  vivera  a  vida 
depressa,  esse  António  Rodrigues  que  do  Paraguai  viera 
bater  à  porta  da  Companhia  e  tanto  «cativara  os  índios 
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com  a  sua  boa  graça».  Inácio  de  Azevedo  seguira  para 
a  Baía  e  de  lá  para  Roma,  regressando  do  Reino  em 
1570  com  a  mais  numerosa  coorte  de  missionários  para 
o  martírio  em  pleno  oceano.  Foi  em  Julho  que  o  hor- 
rendo caso  se  deu. 

Adiante,  em  Outubro,  a  17,  véspera  do  aniversário 
da  sua  entrada  na  vida  e,  dizia-se,  também  na  Compa- 
nhia, faleceu. 

A  sua  vida  fora  uma  empreitada  de  Deus,  rigorosa- 
mente cumprida,  em  53  anos  precisos.  Diz-se  que,  na 
previsão  do  seu  dia,  se  despedira  por  cartas  dos  amigos 
ausentes  e  de  casa  em  casa  na  cidade.  E  aos  que  lhe 
perguntavam  aonde  ia,  pondo  os  olhos  no  céu,  respon- 
dia :  «À  nossa  pátria.» 

Nóbrega  não  chegou  a  receber  a  carta  que  o  nomeava 
pela  segunda  vez  provincial  e  fora  expedida  de  Portu- 
gal com  Inácio  de  Azevedo. 
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